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Quando o Fundo Brasil de Direitos 

Humanos foi pensado, a ideia era dialogar 

com duas questões fundamentais para 

os direitos humanos no país. A primeira, a 

proteção dos direitos das vítimas da vio-

lência institucionalizada e da discrimina-

ção e a segunda, que em parte decorre da 

primeira, o fato de que a sociedade bra-

sileira desconhecia a importância e dificil-

mente apoiava organizações de direitos 

humanos no Brasil.

Ao longo de 10 anos de trabalho, a 

motivação de criação do Fundo Brasil se 

mostrou visionária, pois sempre apoia-

mos grupos e organizações que esta-

vam na vanguarda dos temas de direitos 

humanos, como por exemplo direito das 

mulheres, enfrentamento ao racismo, vio-

lência policial e direitos das juventudes, 

que hoje estão inclusive pautando o de-

bate político no Brasil. Empoderamos os 

que têm pouco ou nenhum acesso a ou-

tras fontes de recursos. Estivemos onde 

ninguém está.

O Fundo Brasil desde sempre se pau-

tou pela necessidade de atuar nas cau-

sas mais do que minimizar as consequên-

cias das desigualdades no país. E isso foi 

fundamental, porque somos umas das 

poucas organizações capazes de mobili-

zar recursos para apoiar temas que ques-

tionam o status quo e dividem opiniões, 

os quais por isso mesmo contam com es-

cassas possibilidades de acesso a fundos 

para iniciativas. 

A imagem que simboliza a primeira 

década do Fundo Brasil é a de um gran-

de salto de uma organização que come-

çou pequena e, 10 anos depois, está con-

solidada. Isso significa não só um enorme 

ganho em relação à qualidade do trabalho 

realizado, mas um aumento substancial da 

capacidade de apoiar as organizações de 

direitos humanos no campo. Foram cerca 

de 300 projetos apoiados e R$ 12 milhões 

doados diretamente nesse período.

Vale dizer também que fomos capazes 

de ampliar o nosso orçamento de forma 

consistente – um crescimento progressi-

vo e sem recuos. Não é exagero afirmar 

que desde o início vivemos uma evolução 

sustentável, o que sempre foi uma preo-

cupação da fundação.    

Hoje temos uma fundação cerca de 

sete vezes maior do que quando come-

çou. Para uma organização que precisa 

buscar quase todos os recursos que doa 

para projetos de direitos humanos, assim 

2007 - 2016 | 10 anos

por Ana Valéria Araújo 
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Uma fUndação madUra e com 
força para segUir em frente

como para custear suas operações, o sal-

to nesses dez anos foi de uma dimensão 

que nos dignifica.

Nosso propósito original era fazer 

doações a grupos e pequenas organiza-

ções de direitos humanos por meio de 

editais anuais. Tendo feito isso, foi possí-

vel também ampliar o trabalho para lan-

çar outras modalidades de apoio, como 

editais específicos e cartas-convites. Por 

meio dessa ampliação estratégica, mer-

gulhamos em temas relevantes de direi-

tos humanos sem deixar de lado a nossa 

origem – o edital geral – e a nossa capaci-

dade de alcançar todas as regiões do país 

e a maior diversidade de grupos e causas. 

Os processos de formação ofereci-

dos aos projetos apoiados foram se apri-

morando com a experiência de cada ano.  

Hoje, as oficinas de formação conseguem 

pautar temas transversais e convidar gru-

pos dedicados às mais diversas causas 

a refletirem juntos sobre pautas e estra-

tégias comuns. Fomos além do apoio fi-

nanceiro, já que nosso trabalho cria espa-

ços de interação e de discussão política. 

Buscamos também garantir a formação 

técnica necessária.

Neste sentido, incorporamos um olhar 

para a comunicação como estratégia 

central para fortalecer o movimento de 

direitos humanos. Isso se traduz em apoio 

a projetos nessa área, promoção de ofici-

nas, debates e seminários. Paralelamente, 

temos feito um largo esforço para dar vi-

sibilidade às iniciativas que apoiamos.

Enxergo o Fundo Brasil como um cor-

po que se desenvolveu muito desde o 

nascimento. Começamos pequenos e hoje 

somos um adulto bem formado, inteli-

gente, ousado, com a necessária coragem 

para se desafiar e rever seus próprios con-

ceitos, além de muita força para continuar. 

É preciso ressaltar que a energia da 

maturidade que será fundamental para os 

próximos anos é consequência da expe-

riência acumulada. Nesse aspecto, contri-

buiu muito o fato de contarmos com uma 

governança que orientou o crescimento 

do Fundo Brasil e foi verdadeiramente res-

ponsável por manter a sua continuidade e 

perenizar a sua forma de pensar. 

Pouco a pouco, tecemos uma teia 

de pessoas altamente qualificadas que 

foi ampliada e hoje é sólida. Isso é o que 

nos permite uma oxigenação que ajuda a 

olhar para frente. 

Também fazem parte dessa teia todos 

os parceiros que nos apoiaram ao longo 

desses anos, os quais contribuíram para o 

crescimento do trabalho e da nossa capa-

cidade de intervir no campo.

Nos dez anos, não poderia deixar de 

dizer que também enfrentamos dificul-

dades. Não foram poucas. Mas a principal 

delas, que ainda hoje nos desafia, diz res-

peito à mobilização de recursos em nosso 

país. Isso passa pela necessária sensibili-

zação da população brasileira para a im-

portância das causas de direitos humanos. 

Este é um cenário cheio de pedras e o tra-

balho exige criatividade e persistência.

Temos pela frente o grande desa-

fio de garantir a estabilidade financeira 

e tentar mobilizar recursos internamente 

para fortalecer os grupos e organizações 

de direitos humanos, permitindo que eles 

resistam e sobrevivam em um contexto 

de retrocessos e desmonte de estruturas. 

A revista “Brasil de Direitos”, que co-

memora nossos dez anos, conta histórias 

de alguns dos atores que apoiamos e que 

ajudam a promover os direitos humanos 

em diversos temas em todo o país. 

Escolhemos uma história de cada um 

dos dez anos de editais que lançamos. 

Embora elas não representem todo o co-

letivo apoiado pela fundação, procuramos 

mostrar a grande diversidade regional e 

temática abrangida pelo nosso trabalho. 

Jornalistas conceituados ligados aos di-

reitos humanos e especialmente convi-

dados para essa publicação escreveram 

as histórias a partir de suas próprias leitu-

ras dos projetos e do universo das orga-

nizações e suas causas.

Tantas vezes invisíveis, os atores apoia-

dos pelo Fundo Brasil têm uma capacida-

de inimaginável de transformação das si-

tuações de violação de direitos à sua volta. 

Eles precisam aparecer e ter voz. Nosso 

trabalho também é o de revelar essas pes-

soas com a luz que elas merecem.   

Nós, do Fundo Brasil, damos visibilida-

de a quem faz a diferença na vida de todas 

e todos. É para isso que nascemos há dez 

anos, crescemos e vamos continuar. 

Infelizmente, a perspectiva no Brasil 

de hoje é alarmante, com o aumento das 

pressões aos movimentos de proteção 

aos direitos humanos, inclusive com a uti-

lização de táticas que visam desqualificar 

esses atores e até criminalizá-los. Isso sem 

falar nas ameaças de violência e morte. 

Cada vez mais é fundamental apoiar 

os grupos pequenos e médios da socie-

dade civil para que consigam resistir e 

manter sua luta; apoiar a todos que es-

tejam sob ameaça no campo; e garantir 

que o realizado até agora não retroceda.

Uma organização como o Fundo 

Brasil é absolutamente necessária por 

contribuir para garantir o protagonismo 

da sociedade civil em nosso país na luta 

pelos direitos humanos.

Queremos todas e todos juntos nessa 

caminhada.   

ana Valéria araújo é

coordenadora executiva do

fundo Brasil de direitos Humanos
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Qual é a análise que você faz da con-
juntura atual do Brasil sob a perspectiva 
dos direitos humanos? 

No tocante à perspectiva dos direi-

tos humanos, a conjuntura nacional está 

marcada por ameaças e retrocessos. Há 

retrocessos do ponto de vista institucio-

nal com o desmonte de políticas de di-

reitos humanos, já iniciado antes mesmo 

do impeachment da presidente Dilma 

Rousseff. A crescente criminalização dos 

movimentos sociais e o aumento da re-

pressão às manifestações populares são 

sintomas da ampliação de um estado de 

exceção que de há muito vigora para as 

camadas populares submetidas a um 

cotidiano de violência policial, extermí-

nio da juventude negra, desigualdade 

e racismo. A PEC 241/55 visa à revoga-

ção de fato de direitos consagrados na 

Constituição de 1988. A crise política em 

curso, com a emergência de manifesta-

ções de extrema direita (vide a recente 

invasão do Congresso Nacional), expli-

citou a existência de ampla base social 

para a agenda conservadora que ga-

nhou força no Congresso Nacional.

E no plano internacional, como en-
xerga o cenário em relação aos direitos 
humanos?

No plano internacional, as violações 

cotidianas e brutais dos direitos huma-

nos – por Estados, empresas e por mo-

vimentos fundamentalistas – tendem a 

crescer exponencialmente com o avanço 

da extrema direita nos Estados Unidos e 

na Europa. O apoio de setores importan-

tes da população dos países ricos ao tra-

tamento desumano e racista dado aos 

migrantes e refugiados contribui para 

a banalização da negação dos direitos 

humanos de grande parte da população 

mundial. Não podemos esquecer que 

 ENTREVISTA
Jorge Eduardo Durão
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advogado e pós-graduado em antropologia social, Jorge eduardo 
durão é diretor presidente do fundo Brasil de direitos Humanos. 
É uma figura fundamental na articulação de organizações não 
governamentais e na luta por direitos no Brasil. e para marcar esses 10 
anos do fundo Brasil, perguntamos a ele não tanto sobre o passado. 
pois se estamos vivendo tempos – dentro e fora de nosso país – de erosão 
democrática e novas fissuras nos direitos fundamentais, buscamos saber 
de Jorge eduardo mais sobre o presente, o futuro e as perspectivas para o 
fundo Brasil e para todo o campo dos direitos humanos a partir de agora. 
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a crise política, 
com a emergência 
de manifestações 
de extrema 
direita, explicitoU 
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está associada à 
constatação de 
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está enraizada 

essa volta à direita desses setores da 

população está vinculada à insegurança 

e à perda de direitos a que eles mesmos 

estão sujeitos enquanto vítimas das po-

líticas de austeridade.

Nesse contexto, qual é a importância 
do Fundo Brasil de Direitos Humanos? 

No Brasil, mesmo no campo demo-

crático, existem poucas organizações que 

se assumem como organizações de direi-

tos humanos, e pouquíssimas as que têm 

o compromisso de apoiar a defesa de di-

reitos, pautando-se pelos temas prioritá-

rios de direitos humanos (muitas vezes  

aqueles que quase ninguém apoia), assim 

como os grupos e/ou organizações com 

pouco ou nenhum acesso a outros recur-

sos.  Em 2016, o Fundo Brasil de Direitos 

Humanos superou a marca de mais de 

300 projetos apoiados, com mais de      

R$ 12 milhões doados para organizações 

e coletivos de direitos humanos. Entendo 

que a importância do Fundo Brasil está 

diretamente associada à constatação de 

que a cultura de negação dos direitos hu-

manos está amplamente enraizada no 

tecido social da sociedade brasileira, for-

mada a partir da perversa matriz da es-

cravidão e do racismo.

Na sua opinião, porque uma socieda-
de civil fortalecida é importante para um 
país democrático?

Apesar de o Fundo Brasil apoiar sis-

tematicamente iniciativas de enfrenta-

mento da violência institucional, sabe-

mos que a incidência sobre as políticas 

públicas visando à defesa e promoção 

dos direitos só terá eficácia na medida 

de uma ampla mobilização da sociedade 

em prol dos direitos humanos. A causa 

dos direitos humanos só será vitoriosa 

através do fortalecimento de um amplo 

conjunto de organizações da sociedade 

capazes de imprimir uma nova direção 

intelectual e moral à sociedade brasileira. 

Você avalia que o Fundo Brasil pode 
ter alguma atuação específica a partir de 
2017?

Nesse cenário adverso para os di-

reitos humanos que tentei caracterizar, 

o Fundo Brasil terá novos desafios que 

se somam aos seus compromissos per-

manentes de atuação. Refiro-me à ne-

cessidade de dar um especial apoio a 

defensores e defensoras de direitos hu-

manos que estejam em situação de risco. 

O Fundo Brasil terá de ampliar sua ca-

pacidade de responder em tempo real a 

casos de emergência decorrentes da si-

tuação crítica que vemos crescer no país, 

bem como a capacidade de contribuir 

para minorar os impactos do desmonte 

dos mecanismos institucionais de defesa 

dos direitos humanos.  

a caUsa dos direitos 
HUmanos só será 
Vitoriosa com o 
fortalecimento de 
Um amplo conJUnto 
de organizações 
da sociedade 
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É repórter da Pública. Escreve sobre direitos 

humanos desde 2001, quando começou a 

trabalhar na revista Caros Amigos. Produziu 

a primeira reportagem investigativa em 

quadrinhos do Brasil. Já recebeu cinco prêmios, 

entre eles o Prêmio Tim Lopes de Jornalismo 

Investigativo e o Troféu Mulher Imprensa. 

Spensy Pimentel
É antropólogo e jornalista. Atualmente é professor 

na Universidade Federal do Sul da Bahia. Como 

pesquisador e jornalista, acompanha a situação 

dos Guarani-Kaiowa há mais de 15 anos.

Flávia Oliveira
É jornalista formada pela Universidade Federal 

Fluminense (UFF) e especialista em economia 

e indicadores sociais. Colunista na editoria de 

“Sociedade”, no jornal O Globo. É comentarista de 

Economia no “Estúdio i”, telejornal da GloboNews.    

Ronaldo Bressane
Escritor e jornalista, publicou “Sandiliche” 

(Cosac Naify) e “Mnemomáquina” (Demônio 

Negro), entre outros. Passou pelas redações das 

revistas Trip, seLect, Alfa e hoje colabora com 

os principais veículos de imprensa do país, além 

de ministrar cursos de ficção e não-ficção. Seu 

site é o Impostor, em “ronaldobressane.com”.                          

Bruno Paes Manso
Trabalhou no jornal O Estado de S. Paulo e é 

um dos fundadores da Ponte Jornalismo.  Faz 

pós-doutorado no Núcleo de Estudos da 

Violência da USP. É autor dos livros “O Homem 

X – Uma reportagem sobre a alma do assassino 

em SP” (2005) e “Homicide in São Paulo - An 

examination of trends from 1960 to 2010” (2016).

Karla Monteiro
Formada em jornalismo pela PUC-MG, 

trabalhou em diversas publicações como 

Veja, Folha de S. Paulo e O Globo. Escreve 

para revistas como piauí, Trip e Serafina. É 

autora dos livros “Karmatopia: uma viagem à 

Índia” e “Sob pressão: a rotina de guerra de 

um médico brasileiro”. Atualmente trabalha 

na biografia do jornalista Samuel Wainer.

Djamila Ribeiro
É pesquisadora na área de Filosofia Política. É secretária-adjunta da Secretaria de 

Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo. Escreve para o site da revista Carta Capital. 

É uma das principais referências no movimento negro feminista no Brasil. 

Fred Melo Paiva
Foi diretor de redação das revistas Trip e Tpm, editor 

do jornal O Estado de S.Paulo, editor-executivo 

do Brasil Econômico e repórter das revistas Veja, 

Playboy e IstoÉ. É escritor e colabora com alguns 

dos principais jornais e revistas do Brasil.

Leonardo Sakamoto
É jornalista, professor e doutor em Ciência Política. 

Dirige a ONG Repórter Brasil, fundada em 2001 

por jornalistas, cientistas sociais e educadores com 

o objetivo de fomentar a reflexão sobre a violação 

aos direitos dos povos e trabalhadores no Brasil. É 

também conselheiro do Fundo das Nações Unidas 

para Formas Contemporâneas de Escravidão. 

Lucas Ferraz
É jornalista e iniciou a carreira no jornal 

O Cometa Itabirano. Trabalhou no Estado 

de Minas e em Brasília no site Congresso 

em Foco. Foi repórter e correspondente 

internacional da Folha de S. Paulo. Atualmente 

colabora com a Agência Pública e o jornal 

Valor Econômico. Seu trabalho já apareceu 

em meios como piauí e The Clinic (Chile).
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Foi pouco depois do parto que Marli 

viu seu companheiro sumir. Ou melhor, 

abandoná-la com o bebê, seu primei-

ro filho. Marli da Silva tinha 30 anos. E o 

sujeito não chegou a registrar a criança. 

Para sustentar a família de dois, Marli diz 

que fez “tudo que uma mãe sozinha faz 

para garantir a sobrevivência dela e do fi-

lho”: vendeu chocolate na rua, produtos 

de beleza, lavou roupa, trabalhou em bar. 

Mas na labuta, Marli não descobriu ape-

nas que era difícil pagar as contas e criar 

uma criança assim, sozinha. Descobriu 

também que, como mãe solteira, não 

estava exatamente assim, sozinha. 

Segundo dados do IBGE, em 2010, 

38,7% dos 57,3 milhões de domicílios re-

gistrados eram comandados por mu-

lheres; e de acordo com a Secretaria de 

Políticas para as Mulheres (SPM), em mais 

de 42% destes lares a mulher vivia com os 

filhos, sem marido ou companheiro. 

Mas Marli nem precisou dos dados, 

nem precisou esperar o IBGE,      para lu-

tar por seus direitos e de todas as mães 

que estavam em condições parecidas com 

ELA TEM
UMA 

FAMÍLIA
FELIZ

2007 | associação pernambucana
de mães solteiras - apemas

Mais de 5 milhões de crianças vivem

no Brasil sem o nome do pai na

certidão de nascimento 

por Andrea Dip

1110
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em pernamBUco, Um grUpo de mães solteiras resolVeU cUidar, alÉm dos seUs filHos, 
Umas das oUtras. elas aJUdaram a criar mais direitos para todas as mães do Brasil  

o traBalHo serViU de referência 
para o conselHo nacional de JUstiça 
institUir o modelo em todo o país. 
HoJe no Brasil não se paga mais para 
reconHecer paternidade tardia
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a sua. E fundou, em 1991, a Associação 

Pernambucana das Mães Solteiras 

(Apemas). 

“Comecei a buscar mulheres que es-

tavam na mesma situação que eu, que 

tinham sido abandonadas pelos compa-

nheiros e estavam passando por dificul-

dades, para a gente se ajudar”, lembra. 

“No começo elas tinham vergonha de par-

ticipar porque achavam que iriam sofrer 

ainda mais preconceito, porque mãe sol-

teira é mãe largada. Até as famílias aban-

donam. Mas eu insisti e procurei identifi-

car o que nós tínhamos em comum além 

de criar os filhos sozinhas. Descobri que a 

maioria das nossas crianças não tinham o 

nome do pai na certidão”. 

E mais uma vez, os números com-

provam a percepção de Marli. Segundo 

o Censo Escolar de 2011, 5,5 milhões de 

crianças vivem no Brasil sem o nome do 

pai na certidão de nascimento, o que 

equivale a cerca de 10% do total. 

E no começo, foi por algo tão fun-

damental quanto o reconhecimento no 

papel que a Apemas passou promover 

debates na Câmara dos Vereadores e 

na Assembleia Legislativa, chamando o 

Ministério Público e associações de mu-

lheres para discutir como o processo de 

reconhecimento de paternidade era di-

fícil, burocrático, caro e demorado. “Os 

homens não queriam reconhecer a pa-

ternidade e mandavam as mulheres fa-

zer exames de DNA. Que na época não 

existiam no estado e eram caríssimos. Eu 

comecei a cobrar das instituições uma 

solução para esse problema, jogar farinha 

no ventilador mesmo” diz Marli. 

A associação conseguiu um convê-

nio com o Tribunal de Justiça para exames 

gratuitos de DNA para um número limita-

do de mulheres e depois lutou para que 

o governo do estado assumisse os gas-

tos. “Hoje isso é política pública aqui em 

Pernambuco” comemora. Ainda assim, o 

reconhecimento tardio de paternidade se-

guia lento e custoso. Na Justiça, os proces-

sos chegavam a demorar 10 anos e no car-

tório, quando o pai decidia registrar o filho 

voluntariamente, custava caro. Por con-

ta disso, em 2006 a Apemas lançou uma 

campanha em parceria com instituições 

de Justiça para o reconhecimento paterno 

voluntário, gratuito e sem burocracias, em 

três municípios de Pernambuco. Em 5 dias, 

foram 1700 registros. 

Em 2007, a campanha “Seja um pai le-

gal” durou 12 dias em todo o estado e con-

seguiu 5 mil reconhecimentos. As campa-

nhas seguiram ainda por mais alguns anos. 

“Após muita luta, foi oficialmente insti-

tuída a gratuidade para o reconhecimen-

to paterno tardio aqui em Pernambuco e 

nosso trabalho serviu de referência para 

o  Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ins-

tituir o modelo em todo o país. Hoje no 

Brasil não se paga mais para reconhecer 

paternidade tardia. Foi uma grande vi-

tória. A gente contabiliza que a Apemas, 

depois de 25 anos, conseguiu solucionar 

mais de 50 mil casos” 

Hoje Marli cursa o 4º período de direi-

to e prepara uma nova campanha para o 

depois de 25 anos, a apemas consegUiU 
solUcionar mais de 50 mil casos: 
“o fUndo Brasil foi essencial para 
nossa traJetória. não teríamos 
aVançado tanto sem esse apoio”

reconhecimento de paternidade nas pe-

nitenciárias, chamada “Maternidade além 

das Grades”, que visa atingir no mínimo 

mil crianças e fortalecer os vínculos entre 

presidiários e suas famílias.

“O Fundo Brasil de Direitos Humanos 

foi essencial para nossa trajetória, não te-

ríamos avançado tanto sem esse apoio e 

certamente não teríamos conseguido le-

var a gratuidade do reconhecimento pa-

terno tardio para todo o país. Firmamos 

nova parceria para essa campanha nos 

presídios, que tem uma agenda social 

tão importante. Só temos a agradecer” 

acrescenta.

A Apemas recebeu o 

apoio no início dos trabalhos 

do Fundo Brasil, em 2007, 

com o projeto “Ele é meu Pai – 

Paternidade, reconheça esse 

direito”. Também foi apoiada 

em 2011 por meio do projeto 

“Paternidade, direito de todos 

& todas” e voltou a ser agora, 

em 2016, quando o Fundo 

Brasil completa dez anos, com 

o projeto “Maternidade Além 

das Grandes, mulheres e a 

busca dos vínculos afetivos e 

familiares”. Nas três ocasiões 

as propostas da associação 

foram selecionadas em edi-

tais anuais da fundação.  



No rol de crises que o Brasil tem o 

dever de encarar, nenhuma é maior nem 

mais grave que a epidemia de homicídios 

de jovens. A última edição do Anuário 

Brasileiro de Segurança Pública contabili-

zou 58.467 mortes violentas intencionais 

no país em 2015. Mais da metade das ví-

timas (54%) tinha entre 15 e 24 anos. São 

86 assassinatos de meninos e rapazes 

por dia; três em cada quatro têm a pele 

preta ou parda. Não há recessão nem ins-

tabilidade política que superem a urgên-

cia dessa agenda. 

Não é de hoje que o Fundo Brasil de 

Direitos Humanos apoia projetos contra 

o extermínio de jovens brasileiros. Já no 

edital de 2008, um dos contemplados foi 

o Fórum Estadual da Juventude Negra 

do Espírito Santo (Fejunes), com um 

conjunto de ações de enfrentamento ao 

racismo. Naquele ano, o estado registrou 

1.982 homicídios e latrocínios, segundo a 

edição 2009 do Anuário de Segurança 

Pública. Figurava entre as oito unidades 

da federação com o maior número ab-

soluto de assassinatos; a taxa de homi-

cídios chegava a 56,7 mortes por cem mil 

EXTERMÍNIO
dE jOvENS 

NEgROS,
a agenda mais urgente

2008 | fejunes - fórum estadual
de juventude negra do espírito santo

por Flávia Oliveira
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denUnciar extermínio É mexer nas estrUtUras sociais qUe estão colocadas. 
a natUralização/Banalização dos corpos de milHares de JoVens 
negros era fenômeno qUe não enfrentaVa mUita contraposição

A última edição do Anuário Brasileiro

de Segurança Pública contabilizou 

58.467 mortes violentas intencionais no país 



habitantes, a segunda do país. Em 2015, o 

total de vítimas dos dois crimes caíra para 

1.428; a taxa de homicídios (36,7/100 mil) 

passara a 11º do país.

No primeiro ano em que recebeu fi-

nanciamento do Fundo Brasil, o Fejunes 

atuou no eixo da conscientização. 

Organizou campanha para chamar aten-

ção para a taxa de homicídios precoce, 

mobilizar a juventude capixaba, sensibili-

zar autoridades e sociedade civil. Produziu 

cartilha e um vídeo sobre o tema, “Mais 

um”, que acabou premiado no Festival 

Visões Periféricas, no Rio de Janeiro.

Mas a ação enfrentou resistência. “A 

pauta que a Campanha Estadual Contra 

o Extermínio da Juventude Negra pre-

tendia tocar é por demais delicada. 

Denunciar extermínio é mexer nas es-

truturas sociais que estão colocadas. A 

naturalização/banalização dos corpos de 

milhares de jovens negros era fenômeno 

que não gozava de muita contraposição”, 

informava o Fejunes no relatório final de 

atividades de 2008. 

A falta de empatia com assassinatos 

em escala dos jovens pretos e pardos 

existia no passado e persiste hoje. No 

último 20 de novembro, Dia Nacional da 

Consciência Negra, o Fundo Brasil cha-

mou atenção nas redes sociais para o 

agravamento das estatísticas, num filme 

de um minuto e meio. Entre 2002 e 2011, 

o total de homicídios de jovens brancos 

caiu 40%, enquanto o dos negros au-

mentou 24%. Um jovem negro tem duas 

vezes mais risco de ser assassinado que 

um branco. “É preciso enfrentar o racis-

mo, vencer o medo, mudar as estatísticas”, 

defendia o vídeo.

O Fejunes recebeu apoio financeiro 

do Fundo Brasil em outras duas edições 

do edital. Em 2009, além da violência 

urbana e dos homicídios resultantes de 

intervenção policial, o projeto incorpo-

rou o debate sobre gravidez precoce e 

aborto, problemas que alcançam predo-

minantemente meninas e jovens negras 

no Espírito Santo – e também no país.  

Outras organizações da sociedade civil se 

uniram ao Fórum, caso da Associação de 

Mães e Familiares Vítimas da Violência, 

do Grupo Experimental de Comunicação 

Olho da Rua, do Movimento Nacional 

de Direitos Humanos e do Movimento 

Negro Capixaba. 

O Fejunes foi novamente contem-

plado no edital 2014. Entre as atividades 

realizadas, um seminário sobre Extermínio 

da Juventude Negra e Acesso à Justiça, 

organização de cursos e oficinas, reedição 

da cartilha “Racismo: tô fora” e a realiza-

ção de marcha contra os homicídios. Mais 

duas organizações se aliaram à causa: o 

Fórum de Mulheres do Espírito Santo e o 

Observatório Capixaba de Juventude.

A adesão de entidades do movimento 

social ao Fejunes é prova de que a mobili-

zação, embora insuficiente, está crescen-

do. O caminho para superar o gravíssimo 

problema da morte violenta dos jovens 

é longo e acidentado. À sociedade civil 

cabe dar escala à mobilização para que 

autoridades, finalmente sensibilizadas, 

desenvolvam políticas públicas de com-

bate o extermínio, o desejável pacto pela 

vida. A atuação persistente do Fejunes 

nos ensina muitíssimo sobre o tema.
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à sociedade ciVil caBe dar escala à 
moBilização para qUe aUtoridades, 
finalmente sensiBilizadas, desenVolVam 
políticas púBlicas de comBate ao extermínio

Juventude protagoniza 

enfrentamento às violações

Em um momento histórico 

em relação ao protagonismo 

dos jovens, o Fundo Brasil 

apoia atualmente quinze 

projetos que têm como foco 

a juventude no enfrenta-

mento à violência. O apoio 

foi concedido por meio do 

edital específico “Juntos/as 

contra a violência que mata 

a juventude brasileira”. 

As organizações parceiras 

da fundação nessa causa 

estão distribuídas em dez 

estados brasileiros, pois a di-

versidade regional foi um dos 

critérios adotados na seleção. 

O apoio a essa causa 

mostra que o Fundo Brasil 

acredita ser fundamental 

criar condições para que os 

jovens sejam os principais 

sujeitos no enfrentamento 

à violência que os atinge.



O Brasil foi o último país do mundo a 

abolir a escravidão e possui a maior po-

pulação negra do mundo, ficando atrás 

somente da Nigéria. Um período de es-

cravização tão longo, aliado à ineficácia 

em se pensar processos de inclusão no 

pós-abolição e no processo de industria-

lização do país, fez com que essa popu-

lação ficasse à margem, configurando o 

racismo como um problema estrutural 

que nega direitos à população negra em 

geral e à mulher negra em particular, por 

conta da combinação com o machismo.  

Vivemos em um país em que a cada 

23 minutos um jovem negro é assassina-

do e que nos últimos 10 anos aumentou 

em quase 55% o assassinato de mulhe-

res negras. Há uma omissão do Estado 

no que diz respeito à garantia de direitos 

dessa população que segue invisibiliza-

da e apartada de espaços de poder de 

modo geral. O mito da democracia racial 

criado no Brasil fez com que por muito 

tempo as pessoas, inclusive as institui-

ções, negassem a existência do racismo. 

Sua negação é tão somente um modo de 

perpetuação.

Diante de tantas violações, pautar a 

questão racial e de gênero como cen-

trais tornou-se algo fundamental para 

qualquer debate sério no Brasil e para 

se pensar políticas e ações de enfrenta-

mento à desigualdade.

Nesse sentido, o projeto da Bamidelê 

– Organização de Mulheres na Paraíba se 

mostra importante e necessário por tratar 

de modo indissociável a questão de raça 

e gênero. Tratar dessas opressões, como 

2009 | bamidelê – organização de
mulheres negras na paraíba

Inspirada na bandeira da Paraíba,

a montagem mostra a força da

mulher negra

por Djamila Ribeiro 
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contra a natUralização das Violências racistas e sexistas, Um grUpo de paraiBanas 
tornoU-se importante ao tratar de modo indissociáVel a qUestão de raça e de gênero NEGRA

a resistência e
a reexistência das
mulheres negras

a Bamidelê  reescreVe e constrói a 
História ao recUsar as imposições e ao 
BUscar noVos caminHos de existências 
para JoVens mUlHeres negras



nos ensinam as feministas negras, precisa 

ser de modo interseccional, já que essas 

se combinam e entrecruzam.

O fato de também atuar em comu-

nidades quilombolas e áreas rurais, des-

centralizando assim suas ações, evidencia 

o compromisso do grupo com a territo-

rialidade e pensamento a partir de uma 

lógica mais plural e inclusiva. O trabalho 

de conscientização para jovens sobre as 

opressões que sofrem é tarefa essencial 

para uma mudança profunda. Promover 

o fortalecimento das lutas e percebê-las 

como interligadas faz com que o projeto 

crie alianças e uma maior rede no comba-

te ao racismo e suas conseqüências.

Combater a naturalização das violên- 

cias racistas e sexistas forma sujeitos ati-

vos que, a partir do reconhecimento de 

suas condições impostas por opressões 

estruturantes, passa a ser um sujeito 

de ação que buscará no coletivo saídas 

emancipatórias e meios de acompanhar 

e exigir políticas públicas fundamentais 

para os grupos que mais sofrem violações 

de direitos humanos.

Mulheres negras vêm historicamente 

produzindo e criando formas não so-

mente de resistir, mas de reexistir. 

Bamidelê segue reescrevendo e cons-

truindo essa história ao recusar as impo-

sições e ao buscar novos caminhos de 

existências para jovens mulheres negras. 

Porque o que se quer é não somente 

existir, mas existir com dignidade. E o pro-

tagonismo das mulheres negras, sendo 

o grupo mais vulnerável, é fundamental 

para uma reflexão mais sofisticada da so-

ciedade e para a construção de mundos 

verdadeiramente novos onde não exista 

hierarquia de opressão. 
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Mulheres negras participam

de marcha contra o racismo

O projeto da Bamidelê apoiado pelo Fundo Brasil em 

2009, “Fortalecendo a luta racista na Paraíba”, teve como 

foco a sensibilização de lideranças do movimento feminis-

ta, movimentos sociais e outros sujeitos da sociedade civil 

para a construção de alianças na luta por políticas que 

garantissem os direitos humanos de homens, mulheres, 

crianças, adolescentes e jovens negros e promovessem a 

igualdade racial. 

A organização tem a missão de contribuir para a elimi-

nação do racismo e do sexismo, assim como promover de-

bates e ações que fortaleçam a identidade e autoestima 

sobretudo de mulheres negras. 

O grupo cria e implementa estratégias para combater 

os mecanismos de produção e reprodução do racismo e da 

discriminação étnico-racial, de gênero e sexual; monitora 

políticas públicas; realiza atividades educativas, feiras de 

saúde e ações de fortalecimento político junto a mulheres 

negras e quilombolas.

Formada por feministas negras e fundada em 2001, a 

Bamidelê tem uma trajetória de luta contra a invisibilidade 

da população negra e também da negação do racismo, 

ações que são herança da tradição coronelista, escravo-

crata, patriarcal e sexista na sociedade paraibana. 

No momento, a organização trabalha pela implemen-

tação da lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana nas escolas. 

Para o grupo, trata-se de um instrumento importante 

para o enfrentamento ao racismo.

Além de 2009, a Bamidelê também foi apoiada pela 

fundação em 2010, 2012, 2013 e 2016. 

ao atUar tamBÉm em comUnidades 
qUilomBolas e áreas rUrais, a organização 
descentraliza sUas ações e eVidencia seU 
compromisso com a territorialidade
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Uma velha senhora me recebeu em sua 

humilde casa na periferia de Açailândia, ci-

dade a 560 quilômetros capital São Luís, 

no Oeste do Maranhão. Contou com deta-

lhes a história do filho, assassinado a man-

do de um fazendeiro que o escravizara.

Perguntei se esperava por Justiça. 

Com resignação, balançou a cabeça ne-

gativamente. O que ela quer é o direito 

de enterrar o corpo do filho, que nunca 

lhe foi entregue. E, consequentemente, 

uma certidão de óbito para que o neto, 

que veio ao mundo em meio ao desapa-

recimento, tenha, ao menos no papel, um 

pai. Quiçá uma pensão para que o meni-

no, abandonado depois pela mãe, possa 

receber algum alento.

Ao final, quando deu a mão na des-

pedida, me olhou e perguntou baixinho 

se eu achava que a vida de seu neto seria 

melhor que foi a de seu filho.

A garganta deu um nó. E eu, que 

acompanho histórias de trabalho escravo 

há mais de 15 anos, respondi o máximo 

que pude neste momento em que galo-

pamos velozmente para rasgar leis traba-

lhistas, impor um Reforma da Previdência 

que penalizará trabalhadores, sucatear 

a educação e saúde através da limita-

ção constitucional de crescimento do 

investimento público e aprovar leis que 

dificultam o combate ao trabalho escra-

vo: um silêncio e um sorriso.

Enquanto isso, quatro pessoas acom-

panhavam atentas a conversa. De tan-

to ouvirem a velha senhora, ao longo de 

anos, certamente poderiam contar aque-

la história com o mesmo grau de detalhes 

que ela. Por isso, iam ajudando a lembrá

-la de passagens que foram sendo so-

terradas pelo tempo. E, pelas expressões 

que demonstravam ao ouvi-la, conse-

guiam sentir como se fosse a primeira vez.

Dizemos sempre que, neste nosso 

mundo hiperconectado e mediado por 

frias telas de computadores e de smart-

phones, empatia é produto raro. Ouvir o 

outro e, conseguindo colocar-se no lu-

gar dele, entendê-lo é ato para poucos. 

Mas não encontro uma justa forma de 

descrever o que é posicionar-se ao lado 

desse outro, fazendo com que sua luta 

por Justiça não seja solitária, colocando 

a própria vida em risco. 

Portanto, não é exagero dizer que, a 

partir da pequena Açailândia, o Centro de 

Defesa da Vida e dos Direitos Humanos 

Carmen Bascarán ajudou a transformar 

não apenas o Maranhão mas a Amazônia 

Oriental nas suas duas décadas de exis-

tência. Seja no combate à escravidão 

contemporânea, no desenvolvimento do 

protagonismo de jovens através da arte, 

na mobilização comunitária em busca de 

direitos ou no atendimento jurídico gra-

tuito - que é a diferença entre a dignida-

de ou o esquecimento naquela região, o 

CDVDH realiza diariamente um milagre. 

Milagre, palavra que me faltou há pou-

co - que eu - que não creio - reluto em es-

crever - mas que cabe perfeitamente aqui.

Conheci a organização em 2004, 

Como 
mudar o 
mundo a 
partir de 
açailândia

2010 | centro de defesa da vida e dos direitos
humanos carmen bascaran

O trabalho em condições precárias é uma

das situações mais degradantes na vida

de uma pessoa

Por Leonardo Sakamoto
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a lUta contra a escraVidão contemporânea em Uma peqUena cidade 
maranHense aJUdoU a transformar o estado, a amazônia oriental - e a 

conectar açailândia na lUta gloBal por JUstiça e traBalHo digno

o cdVdH se tornoU a principal 
fonte de denúncias de traBalHo 
escraVo no maranHão e fez com 
qUe o goVerno passasse a fiscalizar 
periodicamente a região

Sandro José da Silva



quando começamos uma parceria para 

um projeto de prevenção ao trabalho 

escravo contemporâneo através da edu-

cação. Na época, Carmen, espanhola de 

sangue quente e coração do tamanho do 

mundo, uma das fundadoras do CDVDH, 

nos recebeu, apresentou a equipe e fez 

um milhão de planos. Planos que, no 

final das contas, foram pequenos em 

comparação às centenas de professores 

e lideranças comunitárias que formamos 

juntos desde então.  

Na época, o Centro já era uma refe-

rência para a população que, não raro, os 

procurava primeiro e depois o poder pú-

blico, a polícia ou a Justiça quando tinham 

um problema. Não por que tivessem um 

caráter assistencialista, esse nunca foi o 

caso, mas porque eles se importavam. E, 

mais do que isso, sabiam fazer acontecer. 

Prova disso é que trabalhadores es-

cravizados que conseguiam fugir de fa-

zendas e carvoarias batiam em sua porta 

para pedir ajuda. 

Açailândia é uma das cidades mais 

importantes do Polo Carajás, residência 

de várias usinas de ferro-gusa, produzi-

do a partir do processamento do minério 

de ferro e de quantidades astronômicas 

de carvão vegetal. O gusa de Açailândia, 

matéria-prima para a produção de aço, é 

exportado via ferrovia depois navio para 

o mundo inteiro.

E, como vocês podem imaginar, muito 

desse carvão vegetal foi produzido atra-

vés de uma cesta de crimes, envolvendo 

trabalho escravo e desmatamento ilegal 

da Amazônia. 

O CDVDH, que se tornou a principal 

fonte de denúncias de trabalho escravo no 

Maranhão, fez com que o governo fede-

ral, que havia criado, algum tempo antes, 

em 1995, o sistema nacional de combate 

à escravidão, passasse a fiscalizar perio-

dicamente a região. E, com isso, libertar 

centenas de companheiros daqueles que, 

fugidos, batiam às portas do Centro. 

Poucas coisas podem ser tão degra-

dantes quanto o trabalho em uma car-

voaria precária - trabalhar sob altíssimas 

temperaturas, tanto do forno quanto do 

calor amazônico, ficar coberto de fuligem, 

contar com parca alimentação e água, não 

ter alojamento decente. Algumas pessoas 

saem, logo de cara, endividadas com o 

contratador de mão de obra. Outras ficam 

meses sem receber nada. E há aquelas que 

não podem deixar o local de trabalho por 

alguma razão. 

As denúncias da escravidão do car-

vão a partir do CDVDH tornaram-se ca-

pas de grandes veículos da imprensa de 

dentro e fora do país. Afinal de contas, 

algumas pessoas sentem-se desconfor-

táveis em saber que o carro que condu-

zem foi feito com transformação de tra-

balhadores em objetos descartáveis de 

produção a milhares de quilômetros dali. 

E, mais do que isso, o lobby protecionista 

de outros países farejou possibilidades 

de bloquear produtos brasileiros usando 

justificativas de desrespeito aos direitos 

fundamentais - que, se não fossem ver-

dadeiras, não preocupariam tanto.

Isso também levou a ações que enga-

jaram o setor produtivo. Hoje, a incidência 

desse tipo de crime reduziu considera-

velmente na região. Os méritos, não raro 

vinculados ao governo, à iniciativa privada 

ou a organizações da sociedade civil de 

atuação nacional, pertencem, na verdade, 

à paciência e à coragem do CDVDH. 

São eles que ajudam a organizar os 

trabalhadores para tentar sair do ciclo da 

pobreza que leva à escravidão. Fazendo 

com que se conscientizassem de seus 

direitos, mas também fomentando a ge-

ração de emprego e renda, com fábricas 

de carvão ecológico e sustentável ou a 

produção de brinquedos educativos. 

O CDVDH também acompanha esses 

trabalhadores no pós-resgate, entrando 

com ações judiciais para o pagamento de 

danos morais individuais. Algumas vezes, 

também faz mediação com os emprega-

dores, para que sejam pagos direitos tra-

balhistas em outros casos de exploração.

E são eles que, repetidas vezes, foram 
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ameaçados de morte, por carvoeiros, des-

matadores e pecuaristas, insatisfeitos com 

as denúncias de escravidão ou de supe-

rexploração. Que, se por um lado levavam 

à dignidade pessoas cativas, por outro, 

causavam grandes prejuízos a quem se 

utiliza de concorrência desleal e de dum-

ping social na execução de seu negócio. 

Certo dia, Carmen nos ligou e disse 

que os jovens ligados ao CDVDH esta-

vam produzindo uma peça contando a 

história do padre Josimo Tavares - már-

tir da luta pela reforma agrária na região, 

assassinado por fazendeiros em 1986. E 

queriam ajuda para levar a montagem 

para todo o Brasil. 

Claro que achei deliciosamente mega-

lomaníaca a proposta e vindo de onde veio, 

não discuti. Lembro, ainda hoje, daquele 

ônibus lotado chegando em São Paulo 

para exibições em teatros públicos - não 

menos lotados - da capital em 2005. E 

das histórias das apresentações em outras 

cidades brasileiras, grandes e pequenas. 

Você pode achar que isso não é nada 

demais. Mas imagine um jovem que nas-

ceu na periferia de uma cidade do interior 

do Maranhão que, desde cedo, aprendeu 

que seu papel é ser coadjuvante no gran-

de teatro da vida, ao perceber que pode 

atuar em uma história complemente di-

ferente do que suas famílias, políticos e 

empresários escreveram para ele. 

Que pode ser aplaudido por milhares 

de pessoas em todo o país ao dividir com 

elas duas histórias de esperança: a da 

peça e a sua própria. Ou mesmo no ex-

terior, uma vez que a montagem seguin-

te, Quilombagem, traçando um paralelo 

entre a escravidão de ontem e a de hoje, 

realizou uma turnê pela Espanha.

Pois não importa que muitos desses 

jovens nunca se tornem atores e atri-

zes profissionais. Terão aprendido, para 

sempre, a serem protagonistas de suas 

vidas. E, com isso, serão capazes de ins-

pirar outras histórias, como realmente 

fizeram alguns deles que se tornaram 

educadores do próprio Centro.

O CDVDH chega aos 20 anos com 

uma série de desafios e dúvidas quanto 

ao futuro, como a maior parte da socie-

dade civil brasileira. Carmen, uma das 

fundadoras, que agora batiza a organi-

zação, deixou Açailândia para cutucar 

outras bandas. Com a crise econômica 

por aqui e em países de financiadores, 

os recursos para tirar projetos do papel 

e dar continuidade aos já existentes ra-

reou. Ao mesmo tempo, a Constituição 

Federal, que prometeu colocar em prá-

tica ideais de igualdade, caminha para 

ser rasgada sumariamente enquanto a 

bancada ruralista aproveita o clima de 

zorra total para dar um golpe nas leis que 

orientam o combate à escravidão. 

Diante desse cenário, visitei recente-

mente o Centro. Imaginei que o clima, se-

guindo o sentimento do país e a pindaíba 

geral, estaria mais sombrio. Fui recebido 

pela mesma alegria e o mesmo um milhão 

de planos e ideias da minha primeira vi-

sita, 12 anos atrás. Ao mesmo tempo, o 

CDVDH é outro - mais estruturado, mais 

profissional, com maior capacidade de 

fazer frente aos desafios que virão. Com 

uma história que os orgulha e os fortalece.

Por isso, queria retificar a resposta 

que dei à velha senhora no Maranhão - 

se a vida de seu neto será melhor que a 

de seu filho assassinado. 

Caso o país siga o curso em direção 

às nuvens escuras que se avizinham no 

horizonte e se a resistência popular for 

espancada pela polícia e taxada de ter-

rorista pelo poder público, a resposta 

seria não. 

Mas seu neto pode não vir a ser es-

cravo. Pode não vir a ser assassinado por 

reivindicar salários não pagos por alguém 

mais rico. Pode não se transformar em um 

arquivo empoeirado em algum canto na 

Justiça. Talvez até herde um mundo que 

pode ser um pouco mais justo em com-

paração a este no qual seu filho viveu. 

Sim, a vida dele pode ser mais longa e 

melhor que a do pai.

E a razão disso pode ser essa pe-

quena organização, de perseverança tão 

longa quando o seu próprio nome, que 

segue insistindo em mudar o mundo a 

partir do Oeste do Maranhão.

HoJe, aos Vinte anos,  o centro É oUtro 
- mais estrUtUrado, mais profissional, 
com maior capacidade de fazer 
frente aos desafios qUe Virão

O apoio do Fundo Brasil 

proporcionou apoio jurídico 

aos trabalhadores libertados 

do trabalho escravo. A equi-

pe formada para localizar 

os trabalhadores libertados 

relacionou mais de 300 pes-

soas e encaminhou ações 

trabalhistas ou de danos 

morais. Também acompa-

nhou audiências, ofereceu 

orientações e fez campanhas 

para prevenção e erradica-

ção do trabalho escravo. 

24

Sandro José da Silva



Os protagonistas da violência em ge-

ral são homens e jovens. Eles fazem par-

te do grupo que mais mata e mais morre. 

Os homicídios estão ligados ao gênero, 

como se a testosterona e os valores do 

universo masculino funcionassem como 

combustível nos conflitos que assolam 

algumas cidades. Vem sendo assim em 

São Paulo, no Brasil e no resto do mundo 

onde as taxas de homicídios são altas.

Em boa parte desses homicídios, os 

assassinos acreditam que seus crimes 

podem ser justificados. Em São Paulo, 

por exemplo, há policiais militares que 

matam quem eles enxergam como ini-

migos na crença de que estão deixando 

o mundo mais seguro. Também existem 

jovens que se matam em disputas por 

dinheiro, poder, em defesa da honra 

ou para se vingar da morte de amigos. 

Ainda paira uma cínica tolerância a esses 

crimes, como se as pessoas que morres-

sem não fizessem falta.

Ao longo dos anos, eu passei a co-

nhecer muitas mulheres nesse mundo fa-

dado a desmoronar, quase sempre mães 

ou esposas dos jovens que morriam. 

Eram vistas como coadjuvantes no clu-

be do Bolinha, levando suas vidas ape-

sar das tragédias pessoais que viveram. 

Apareciam às vezes chorando em ima-

gens de televisão ou em fotos de jornais, 

mas pouco se compreendia além dessas 

histórias de sofrimento, cada uma delas 

suficientes para preencher um livro. 

Existe algo pior do que a dor de per-

der um filho? Sim. É a dor de perder um 

filho assassinado por um policial militar. 

Depois do trauma, as mães precisam 

enfrentar o luto em silêncio, porque a 

indignação pública pode provocar repre-

sálias para amigos e familiares. E não é 

só isso. A memória dos jovens mortos, 

independente do motivo do assassinato, 

também é destruída de imediato, como 

se as vítimas fossem culpadas da própria 

morte. É nesse momento que o peso do 

mundo pode esmagar até mesmo os 

mais fortes e iluminados seres humanos.

Mas as estruturas sociais de São Paulo 

não desabaram. Seguem firmes por cau-

sa da coragem e da resiliência cotidiana 

das mulheres, mães das periferias, que 

souberam reinventar uma nova forma de 

resistência nessas zonas de conflito. 

Discretas, quase invisíveis, elas circulam 

pela cidade. Resistem nos ônibus, nos trens, 

nas igrejas, nas escolas, nos cabeleireiros, 

podem ser empregadas domésticas nos 

MÃES dE UM
noVo mUndo

2011 | mães de maio

Débora Silva, fundadora do Movimento

Mães de Maio, participa de um ato público

por Bruno Paes Manso
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em maio de 2006, policiais de são paUlo promoVeram sÉries 
de ataqUes e cHacinas qUe Vitimaram centenas de pessoas.

oU melHor, centenas de filHos. se os agentes de segUrança 
BUscaVam Vingança, mUitas mães HoJe BUscam JUstiça

as mortes continUam. mas a entrada das 
mães no deBate púBlico foi o começo da 
desconstrUção do cinismo qUe permite 
a persistência dessas práticas 
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bairros mais ricos, podem trabalhar atrás 

do balcão de uma loja ou cuidarem dos fi-

lhos em suas casas simples, com as unhas 

pintadas, os cabelos bem penteados, per-

fumadas. São a garantia de que a vida e a 

civilização continuem em São Paulo, levan-

do para a arena do debate político emo-

ções como amor, saudades e dor. 

O Movimento Mães de Maio, que sur-

giu há dez anos para denunciar a violência 

policial, é hoje o principal representante 

social dessas mulheres das periferias de 

São Paulo e do Brasil. Elas conseguiram 

construir um discurso capaz de constran-

ger as autoridades e a sociedade a partir 

da tristeza pela perda dos seus filhos. 

A luta começou depois dos ataques 

de maio de 2006, quando 41 agentes de 

segurança foram mortos por integrantes 
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existe algo pior do qUe a dor de perder 
Um filHo? sim. É a dor de perder Um filHo 
assassinado por Um policial militar. 
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enfrentar o lUto em silêncio
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NúMERO DE MORTOS NOS cHAMADOS cRIMES DE MAIO

Mais de 500

ANO EM QUE A ORGANIzAçãO FOI cRIADA

2006

do Primeiro Comando da Capital. Nos 

dez dias que se seguiram, pelo menos 

494 pessoas morreram a tiros, sendo 

que muitos ataques foram feitos por 

policiais em busca de vingança. As mor-

tes seriam cinicamente toleradas, mas a 

bandeira já tinha sido levantada: chega 

de tantos filhos mortos.

Uma das vítimas foi o gari Edson 

Rogério da Silva, assassinado no dia 15 

de maio de 2006. Ele era filho de Débora 

Silva, uma das fundadoras e lideranças 

das Mães de Maio. Débora enfrentou uma 

depressão depois da morte de Rogério, 

mas viu o filho em um sonho pedindo para 

que ela não desistisse de lutar. Quando 

começou a organização do movimento, 

não sabia pegar o transporte coletivo pú-

blico para chegar em São Paulo. Dez anos 

depois, circulou o Brasil e o mundo para 

denunciar a violência policial paulista. 

Costurou alianças com outros movi-

mentos, participou de debates ao redor 

do Brasil, ajudou outras mães a darem 

um novo significado para o luto, que se 

transformou em luta. Trabalhou para a re-

construção da memória dos filhos mortos, 

atuou no debate para a formulação de 

projetos de controle da violência policial. 

Levantou a bandeira sagrada da vida, fa-

lando com a legitimidade das mães e do 

direito a sentir o amor incondicional. 

As mortes continuam, assim como os 

homicídios e chacinas praticadas por po-

liciais. Mas eu acredito que a entrada das 

mães no debate público foi o começo da 

desconstrução do cinismo que permite a 

persistência dessas práticas. A história de 

outra fundadora do Mães de Maio, Vera 

Lúcia dos Santos, foi uma das que mais 

me marcou como pesquisador e jornalis-

ta. A filha dela, Ana Paula, foi assassinada 

grávida de 9 meses, a um dia da cesariana 

no Hospital em Santos. Era noite de 15 de 

maio de 2006 quando a filha saiu com o 

marido para comprar leite. Os relatos são 

de que os dois foram parados por policiais 

à paisana, que mataram o casal e a filha 

na barriga. A Justiça nunca conseguiu 

provar a autoria do crime.

Superando o luto, Vera passou a parti-

cipar do Movimento Mães de Maio, apesar 

das ameaças que sofria de policiais. Dois 

anos depois, membros da mesma polícia 

que ela acusava disseram ter encontrado 

drogas dentro do tanque da moto dela, 

que estava sendo usada por um genro. A 

Justiça foi implacável e a condenou a pas-

sar três anos e dois meses na prisão.

A última vez que conversei com Vera, 

depois que ela já tinha cumprido sua 

pena, fiquei constrangido e arrasado por-

que aquela história me parecia ser a prova 

de que estávamos fazendo tudo erra-

do. Fiquei em dúvidas até sobre do que 

adiantava escrever sobre aquilo. Minha 

vontade era de pedir desculpas por fazer 

parte deste mundo que a esmagou. Vera 

seguia trabalhando como cabeleireira, 

de manhã até à noite. Ela me disse que 

acreditava que um dia ainda iria encon-

trar Ana Paula, sua neta e genro em outra 

vida e que tudo aquilo era passageiro. 

Sentado na cozinha de sua casa, to-

mando café e a ouvindo contar o que 

passou, eu me segurei em sua força sua-

ve, a transmitir algo que transcendia a 

pobre mistura de agressividade e racio-

nalidade do universo masculino. Era como 

se sua própria presença me obrigasse a 

não perder a esperança. A esperança de 

que os valores e sentimentos que as mães 

representam, quem sabe um dia, possam 

nos transformar e nos orientar para evitar 

que o mundo finalmente desmorone so-

bre nossas cabeças.

Mães de Maio mostram fotos

de vítimas da violência institucional

Rovena Rosa - Agência Brasil

Rovena Rosa - Agência Brasil



Quem já tinha ouvido falar da tragé-

dia vivida pelos Guarani-Kaiowa de Mato 

Grosso do Sul antes de 2012? Dentre os 

que acompanham o noticiário sobre as 

lutas sociais com mais atenção, talvez 

alguns se lembrassem das notícias farta-

mente veiculadas na imprensa nos anos 

90 a respeito da epidemia de suicídios 

que esse povo indígena vive há mais de 

três décadas.

Mas, certamente, uma parcela muito 

menor da população podia perceber que 

esse povo – o segundo mais numeroso 

do país, com 46,2 mil pessoas, segun-

do dados de 2013 – não só era vítima 

de uma grande tragédia, mas também 

protagonista orgulhoso de uma luta 

ferrenha, travada de diferentes formas 

nos últimos 500 anos. Na expressão 

mais recente dessa verdadeira guerra, 

os Guarani-Kaiowa organizam, des-

de o final dos anos 70, um movimento 

construído em torno das chamadas Aty 

Guasu (grandes assembleias), a fim de 

articular apoio mútuo a ações de resis-

tência contra despejos e de recuperação 

de territórios dos quais dezenas de co-

munidades foram expulsas ao longo do 

século XX – muitas vezes, por iniciativa 

ou com apoio dos próprios órgãos ofi-

ciais de “proteção” aos indígenas.

Não foi à toa que a difusão de infor-

mações sobre as tragédias era muito 

mais ampla do que a percepção de que 

os Guarani-Kaiowa reagiam à opressão. 

O movimento Aty Guasu permaneceu 

praticamente clandestino até meados 

dos anos 90. Não é força de expressão: 

até o início dos anos 80, a Fundação 

Nacional do Índio (Funai) era diretamente 

controlada pelos militares, em função do 

potencial de geração de escândalo inter-

nacional que as opressões vividas pelos 

indígenas brasileiros haviam demonstra-

do no final dos anos 60, logo no início da 

ditadura militar. Por isso, mesmo após a 

redemocratização do país, o acesso de 

antropólogos e outros indigenistas às al-

deias ainda era vigiado e, por vezes veta-

do, ao mesmo tempo em que as viagens 

de lideranças eram controladas, e muitas 

assembleias indígenas tinham que ocor-

rer de forma oculta. Entidades como o 

Conselho Indigenista Missionário (Cimi) 

já eram especialmente perseguidas.

A rápida expansão das redes sociais 

guarani-
-Kaiowa

o dia em que todo mundo  virou

2012 | tonico benites

Vítima de despejos e violências, o grupo

indígena vive uma epidemia de suicídios

Por Spensy Pimentel
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como Um líder indígena rompeU as fronteiras do 
mato grosso do sUl e transformoU Uma tragÉdia local 

em Uma caUsa na aldeia gloBal da internet

tonico, com apoio do fUndo Brasil, 
aJUdoU os gUarani-Kaiowa a fazerem 
História, tornando-se ícones da 
noVa era da internet no Brasil

Spensy Pimentel



nos últimos anos, e particularmente do 

Facebook no Brasil, sobretudo a par-

tir de 2011, abriu novas oportunidades 

de comunicação livre. Antropólogos e o 

Cimi já colaboravam com a difusão de 

informações sobre os Guarani-Kaiowa 

desde a criação do movimento Aty 

Guasu, mas foram as possibilidades 

abertas pela nova era digital, nos últimos 

anos, que verdadeiramente projetaram 

esses indígenas à visibilidade que eles 

hoje ocupam.

Em outubro de 2012, a difusão de uma 

carta pública da comunidade Guarani-

Kaiowa de Pyelito Kue, em Iguatemi (MS), 

foi o disparador para uma ampla onda de 

solidariedade a esse povo. Um fenômeno 

impressionante: em mais de 50 cidades 

do país e do exterior, grupos de apoia-

dores saíram às ruas expressando seu 

apoio aos Guarani-Kaiowa e pedindo 

que o governo brasileiro não permitisse 

o despejo dos indígenas do Pyelito Kue. 

Em paralelo, circularam diversos abaixo

-assinados e até mesmo uma campanha 

virtual para que as pessoas mudassem 

seu sobrenome no facebook, passando 

a assinar elas mesmas como “Guarani-

Kaiowa”. Em universidades e outros es-

paços, debates, aulas públicas e outros 

eventos de solidariedade aconteceram 

por todo o país.

Claro que, para que se chegasse a 

esse ponto, muitas pessoas já trabalha-

vam desde os anos 70, fossem as cen-

tenas de lideranças indígenas que par-

ticipam do movimento Aty Guasu, ou os 

muitos indigenistas, antropólogos, artis-

tas, jornalistas e outros profissionais que 

deram apoio ao grupo ao longo dessas 

últimas décadas, coletando e divulgan-

do informações sobre sua tragédia e sua 

luta, em reportagens, documentários, 

artigos, fotografias...

Mas, em meio a tudo isso, uma his-

tória muito especial e talvez pouco co-

nhecida seja a do antropólogo kaiowa 

e ativista do movimento Aty Guasu 

Tonico Benites. Desde criança, Tonico 

cresceu em meio ao movimento de luta 

pela terra. Sua comunidade de origem, o 

Jaguapiré, em Tacuru (MS), foi uma das 

primeiras a serem recuperadas pelos 

Guarani-Kaiowa, tendo sido homologa-

da em 1992. Ele acompanhou de perto 

todo esse processo, recentemente re-

tratado no documentário “Martírio”, de 

Vincent Carelli. No filme, é possível co-

nhecer, por exemplo, o episódio de 1985, 

em que policiais militares, a mando de 

um político local, invadiram a comunida-

de, destruindo casas e espancando pes-

soas – muitas delas parentes de Tonico.

Mais tarde, Tonico passou a lecionar 

na escola da comunidade e foi um dos 

pioneiros do movimento   de professores 

Guarani-Kaiowa – importante força na 

demanda por políticas públicas volta-

das a esses indígenas nos últimos anos. 

Ele cursou Pedagogia na então recém-

criada Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul (UEMS), em Dourados. 

Foi nesse período, em 2003, que nos 

conhecemos – eu finalizava a pesquisa 

de mestrado sobre os suicídios entre 

os Guarani-Kaiowa, e as conversas que 

tivemos então foram cruciais para refi-

nar minha compreensão sobre os senti-

mentos e atitudes dos jovens indígenas 

que terminam por cometer esse ato tão 

radical – mais de 1.100 dessas mortes 

já foram registradas entre os Guarani-

Kaiowa desde o início dos anos 80, sen-

do grande parte das vítimas jovens.

Antropólogos que haviam atuado jun-

to aos Guarani-Kaiowa desde os anos 70 

e já conheciam Tonico desde que ele era 

só um menino foram importantes para 

perceber sua vocação e dar-lhe apoio em 

sua próxima transição: no Rio de Janeiro, 

ele cursou mestrado e doutorado em 

Antropologia, tornando-se o primeiro 

kaiowa com título de doutorado no país.

Depois de deixar meu trabalho em 

Brasília como jornalista, em 2008, para 

voltar a dedicar-me aos estudos em São 

Paulo, tive a grata surpresa de reencon-

trar Tonico em 2011. Agora, ambos fa-

zíamos nossos trabalhos de campo para 

o doutorado em Antropologia em Mato 

Grosso do Sul.

Foi nesse período que Tonico e eu en-

frentamos, em nossos trabalhos de cam-

po, a necessidade não somente de buscar 

informação nas comunidades, mas tam-

bém de denunciar o que víamos e o que 

nos contavam sobre o que se passava. Era 

um momento em que os ataques para-

militares contra os acampamentos gua-

rani-kaiowa recrudesciam. Comunidades 

como as de Pyelito Kue, Ypo’i, Arroio Korá, 

Kurusu Amba, Apyka’i e tantas outras 

eram constantemente alvo de ameaças e 

de agressões que se tornavam parte ines-

capável de nossas pesquisas.

Recebendo apelos das lideranças in-

dígenas para que levasse até o Ministério 

Público, a Funai e qualquer outra autori-

dade que pudesse lhes socorrer, Tonico 

frequentemente escrevia e-mails em que 

transcrevia as histórias que lhes relatavam, 

sobre ameaças e ataques às comunidades. 

Nessa atividade, seu talento de tradutor e 

intérprete de seu povo se destacava.

Foi a partir daí que surgiu o projeto 

apresentado ao Fundo Brasil de Direitos 

Humanos, elaborado com apoio do Cimi, 

entidade que, desde os anos 70, busca 
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apoiar a divulgação de informações so-

bre as violações sofridas pelos Guarani-

Kaiowa. A ação de Tonico, porém, tor-

nou-se emblema de uma nova era, em 

que os próprios indígenas, munidos de 

celulares com câmeras e perfis em redes 

sociais, podem divulgar, eles mesmos, 

com suas próprias palavras, qualquer 

ameaça ou ataque que recebam, mui-

tas vezes em tempo real. Utilizando os 

recursos do Fundo Brasil, ele visitava 

os acampamentos guarani-kaiowa, pu-

blicando na internet as fotos, relatos e 

pequenos vídeos para denunciar as ma-

zelas que atingiam os indígenas.

E foi assim que Tonico, com apoio do 

Fundo Brasil, ajudou os Guarani-Kaiowa 

a fazerem história, tornando-se ícones 

da nova era da internet no Brasil. Porque 

foi no perfil do Facebook do movimento 

Aty Guasu, do qual ele era um dos prin-

cipais administradores, que se publicou 

originalmente a carta do Pyelito, no início 

de outubro de 2012:

“Pedimos, de uma vez por todas, para 

decretar a nossa dizimação/extinção to-

tal, além de enviar vários tratores para ca-

var um grande buraco para jogar e enter-

rar os nossos corpos. Esse é nosso pedido 

nos últimos anos, a rápida expansão 
das redes sociais no mUndo, e 
particUlarmente no Brasil, aBriU noVas 
oportUnidades de comUnicação liVre

aos juízes federais. Já aguardamos esta 

decisão da Justiça Federal. Assim, é para 

decretar a nossa morte coletiva Guarani e 

Kaiowá de Pyelito Kue/Mbarakay e para 

enterrar-nos todos aqui. Visto que decidi-

mos integralmente a não sairmos daqui 

com vida e nem morto e sabemos que 

não temos mais chance em sobreviver 

dignamente aqui em nosso território an-

tigo, já sofremos muito e estamos todos 

massacrados e morrendo de modo acele-

rado. (...) Como um povo nativo/indígena 

histórico, decidimos meramente em ser 

mortos coletivamente aqui. Não temos 

outra opção, esta é a nossa última deci-

são unânime”.

Naquela ocasião, a jornalista Eliane 

Brum comparou a carta do Pyelito à fa-

mosa carta fundadora do escrivão por-

tuguês em 1500: “Se a carta de Pero Vaz 

de Caminha marca o nascimento do Brasil 

pela palavra escrita, é interessante pensar 

o que marca a carta dos Guaranis Caiovás 

mais de 500 anos depois. Na carta-fun-

dadora, é o invasor/colonizador/conquis-

tador/estrangeiro quem estranha e olha 

para os índios, para sua cultura e para sua 

terra. Na dos Guaranis Caiovás, são os ín-

dios que olham para nós”.

Com o apoio do Fundo Brasil, Tonico 

conseguiu levar um pouco do olhar in-

dígena sobre essa tragédia que já dura 

décadas. Com muito pouco, foi possível 

operar uma pequena revolução na percep-

ção brasileira sobre o que acontece ali. Os 

problemas dos Guarani-Kaiowa seguem 

sem solução – mas já é um grande passo 

que não se possa mais atacar ou ameaçar 

um acampamento indígena sem causar 

um grande barulho na sociedade civil bra-

sileira e internacional. Seja no front de MS 

ou na internet, onde milhares de pessoas 

hoje atuam para difundir informações e 

pressionar as autoridades, a luta continua.

#todossomosguaranikaiowa

AS AMEAçAS AOS GUARANI-KAIOwA

Ordens de despejo

Ameaças de morte

Torturas

Sequestros

Ataques de pistoleiros

Assassinatos

Tonico Benites protesta contra

o genocídio indígena



“Fábrica de Animais” é o título de um 

famoso livro do escritor norte-america-

no Edward Bunker. Tendo passado 18 

de seus 70 anos preso por diversos de-

litos, Bunker conta como a sua primeira 

detenção, quando era ainda um adoles-

cente, foi fundamental para estabelecer-

se como um criminoso. Não fosse pela 

ajuda de uma benemérita, que lhe mos-

trou o caminho dos livros, Bunker não 

teria estruturado uma carreira literária 

tão sólida. A tese de Bunker é a de que 

a sociedade vê uma pessoa que comete 

um delito como um sujeito condenado a 

viver e morrer como criminoso. 

“Fábrica de Animais” é também uma 

expressão chocante (e corriqueira, o que 

é mais chocante) para designar unidades 

de internação. Em tais unidades, os ado-

lescentes e jovens que foram apanhados 

FábriCa de 
Humanos

2013 | fórum permanente de organizações
não governamentais em defesa dos direitos

da criança e do adolescente – fórum dca

Empatia da sociedade é fundamental

para consolidar a cidadania desses jovens 

por Ronaldo Bressane
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o encarceramento de adolescentes É HoJe Uma das maiores crises de direitos 
HUmanos. mais importante do qUe reformar Unidades de internação 

É recriar a mentalidade qUe estigmatiza JoVens como criminosos

na Época em qUe a organização foi apoiada 
pelo fUndo Brasil, o ceará era o estado 
com as Unidades mais sUperlotadas, com 
67,81% de adolescentes a mais do qUe o 
adeqUado para sUa capacidade instalada



em um delito – não necessariamente um 

delito grave – muitas vezes evoluem no 

crime. Vindos quase sempre de famílias 

disfuncionais, instáveis social e econo-

micamente, os jovens apreendidos, já 

bastante abalados, encontram nessas 

unidades de internação um ambiente 

de desumanização e de incompreen-

são – que funciona como um trampolim 

para posteriores atividades antissociais. 

Felizmente, através de estratégias so-

lidárias e criativas, o terceiro setor tem 

se infiltrado nesses espaços, obtendo 

pequenas mas importantes vitórias para 

jovens e adolescentes. É o caso do Fórum 

Permanente da Criança e do Adolescente 

que se estabeleceu em Fortaleza, Ceará. 

Tolerar, conversar, conhecer
O Fórum DCA identificou no Ceará 

o quarto Estado brasileiro com maior 

número de jovens em unidades de inter-

nação, 1083 pessoas, uma média de 10,3 

para cada dez mil adolescentes (a mé-

dia nacional é de 8). Porém, segundo a 

Secretaria Especial de Direitos Humanos, 

o Ceará era na época em que a organi-

zação foi apoiada pelo Fundo Brasil o 

Estado com as unidades mais superlota-

das, com 67,81% de adolescentes a mais 

do que o adequado para a sua capacida-

de instalada: 221% da taxa de ocupação 

das unidades. A Corregedoria Nacional 

de Justiça considerou as condições das 

unidades como “muito ruim”. Um eufe-

mismo para um Estado onde apenas em 

2012 um jovem sofreu lesão gravíssima, 

com perda ocular, e dois outros foram 

mortos dentro das unidades. 
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Feito o terrível diagnóstico, o Fórum 

DCA se pôs a trabalhar. As ações foram 

várias e em diversas frentes. Ao centro, 

uma motivação extra: o combate à pro-

posta de redução da maioridade penal. 

Medida simplista, de caráter populista e 

demagógico, jamais funcionou em ne-

nhum país civilizado – e que, se aprovada, 

certamente aumentaria o problema da 

violência, conforme nosso amigo Edward 

Banks, citado acima, comprovou em seus 

livros. A proposta serviu como um cata-

lisador, a unir contra si diversas ações e 

variados agentes dos direitos humanos. 

Mas como entender os problemas que 

levaram ao surgimento da violência entre 

os adolescentes? 

Para começar: com muita conversa. 

Ver o outro, primeiro passo para ver a 

si mesmo, para desenvolver a empa-

tia. Vivemos difíceis tempos em que a 

polarização de ideias e de perspectivas 

de mundo mais nos divide do que nos 

aproxima. O mundo não é Fla-Flu; tem 

nuances e graduações surpreendentes. 

Um jovem que tenha cometido uma falta 

não pode ser taxado de delinquente – e 

condenado ao rótulo de bandido a vida 

toda. Sua mente, assim como seu corpo, 

ainda está em formação. Quebrar a bo-

lha que envolve os jovens, seus desejos 

e seus defeitos, e a bolha que envolve 

pais, educadores, agentes públicos e a 

sociedade em geral, pode ser um passo 

tímido para estabelecer uma comunida-

de mais solidária. Mas sem este passo a 

sociedade não caminha.  

Pra começo de conversa, o Fórum 

DCA organizou rodas de bate-papo so-

bre direitos de crianças e adolescentes 

com diversos grupos de parentes dos 

jovens apreendidos. Foram criadas cam-

panhas e mobilizações contra a violência 

e criminalização da juventude. Também 

se incentivaram audiências junto a ór-

gãos públicos e organizações sociais. 

E foram feitos contatos com grupos já 

organizados de adolescentes para a cria-

ção de um vídeo que tratasse da reali-

dade do sistema socioeducativo e da 

criminalização da juventude pobre. 

Números? Inúmeros. O vídeo, criti-

cando as violências durante a organiza-

ção da Copa do Mundo de 2014, foi as-

sistido por 25 mil pessoas. Indiretamente, 

as ações do Fórum DCA atingiram quase 

mil adolescentes que cumprem medida 

socioeducativa em unidades de inter-

nação localizadas em Fortaleza, 200 

participantes do seminário Cidade Para 

Quem?, 200 pessoas que assistiram as 

apresentações artísticas no Sarau da 

Juventude e 3.000 pessoas que par-

ticiparam do Grito dos Excluídos 2013 

– onde foi lançada a campanha contra a 

redução da maioridade penal. 

Pra começo de conversa, o Fórum 

DCA promoveu a visibilidade do sistema 

socioeducativo. Contar a real, de jovens 

para jovens, de jovens para adultos, de 

adultos para os jovens. Um papo reto so-

bre a cultura que criminaliza a juventude 

pobre e negra. Dando a letra, literalmente, 

o Fórum DCA articulou ONGs que atuam 

na defesa dos direitos do jovem cearen-

se, fortalecendo a sociedade civil para 

o controle social das políticas públicas 

– sempre tendo como norte a tolerância 

religiosa, étnica, partidária, geracional e 

de gênero. 

Tolerância – mais conhecida como 

respirar fundo, contar até 10 e ouvir com 

paciência o outro – deveria ser exercí-

cio diário. É um termo que vem do latim 

tolerare e significa suportar, aceitar: é 

o ato de indulgência perante algo que 

não se quer ou que não se pode impe-

dir. É o princípio da empatia. É o primeiro 

passo dado para a sociedade desfavo-

recida consolidar a cidadania de jovens, 

e fazê-los humanos conscientes de sua 

caminhada. O primeiro passo para elimi-

nar do vocabulário essas tristes “fábricas 

de animais”. Até porque, todo mundo 

sabe, humanos não se fabricam. Somos 

criados e criamos uns aos outros. Com 

cabeça e coração.  

o fórUm promoVeU a VisiBilidade do 
sistema socioedUcatiVo. contar a real, 
de JoVens para JoVens, de JoVens para 
adUltos, de adUltos para JoVens

O Fórum DCA é uma 

articulação da sociedade 

civil organizada formado por 

organizações não governa-

mentais, profissionais da área 

da infância e adolescência 

e acadêmicos. É um espaço 

para articulação e mobili-

zação em defesa de direitos 

de crianças e adolescentes. 

Além do Fórum DCA, o Fundo 

Brasil apoiou o Cedeca - 

Centro de Defesa da Criança 

e do Adolescente do Ceará 

em 2014 e apoia no mo-

mento o Grupo de Mulheres 

Familiares de Adolescentes 

em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa.

Tomaz Silva - Agência Brasil



O futebol no Brasil descartou o po-

bre. Seus estádios aboliram os setores 

populares – não há mais a geral, onde 

se podia assistir ao jogo de pé (pulando 

para fugir das placas de publicidade) e 

pagar com o troco do pão. Não há sequer 

a arquibancada, substituída que foi pelas 

“cadeiras numeradas”, desde sempre um 

símbolo do estádio sem alma, o lugar ca-

tivo do torcedor que não torce. Não tem 

negro no estádio. Não tem “gente feia” 

no estádio. Não tem camisa falsificada no 

estádio. A bem da verdade, não há mais 

estádio – como o “espaço gourmet” que 

um dia fora mera churrasqueira, ele tam-

bém foi atingido pelo raio gourmetizador. 

Virou “arena” – “estádio”, combinemos, é 

como “liquidação”. Liquidação é coisa de 

pobre. Bom é aproveitar uma “sale”.

Sem nunca ter compreendido bem o 

que vem a ser democracia – talvez por 

viver um simulacro dela –, o brasileiro mé-

dio via na praia e no estádio de futebol 

um exemplo dessa coisa apenas apa-

rentemente bem-sucedida na porção de 

cima do mapa-múndi. O estádio era um 

lugar onde brancos e pretos, pobres e 

ricos estavam igualados na arrebatado-

ra e inexplicável paixão por um clube de 

futebol. O estádio era assim, a arena não 

é. Ela está dividida em castas: há setores 

para os muito ricos, como os camarotes 

vendidos na casa do milhar; há setores 

para ricos, separados dos muito ricos e 

também dos médio-ricos. Os piores luga-

res são dedicados aos quase ricos. Uma 

o Futebol 
NãO GOSTA 

DE POBRE

2014 | articulação nacional
dos comitês populares da copaCrianças espiam evento festivo

realizado durante a Copa 2014 

por Fred Melo Paiva
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a copa do mUndo no Brasil tentoU tirar o poVo 
de campo e transformar o fUteBol em prodUto 

de lUxo. do lado de fora dos estádios, mUita 
gente enfrentoU o Jogo pesado do capital

para calar os qUe se moBilizaram em 
protestos contra a ditadUra do padrão 
fifa, os goVernos acionaram sUas polícias, 
atiradores ao lÉU de Balas de BorracHa, 
gases e BomBas de efeito moral

Bruno Torturra



casta não encontra a outra no interior das 

arenas. Uma arena é como uma bolha do 

Facebook: você só encontra o seu igual, o 

diferente levou um block do Zuckergerg.

Na Arena Corinthians – não diga 

“Itaquerão” porque isso é depreciativo 

para o caso de uma venda futura de 

naming rights do “estádio” –, há mármo-

re e televisão nos banheiros. No Allianz 

Parque, do Palmeiras, cerca de uma cen-

tena de pontos de wi-fi garantem o efi-

ciente funcionamento dos smartphones, 

assegurando o surgimento de uma nova 

instituição do nosso ludopédio: a selfie de 

torcedor, tão importante quanto os três 

pontos. O famoso tropeiro do Mineirão 

era uma delícia que cada bar do estádio 

preparava à sua maneira, numa feliz con-

corrência de preços e ingredientes. Na 

nova arena dos mineiros, pasteurizou-se 

a produção. O preço subiu cinco vezes. O 

tropeiro é lamentável. Ao eliminá-lo, pelo 

menos o banheiro será de mármore.  

As arenas mataram a expressão po-

pular do futebol. Bandeiras foram proi-

bidas em diversas praças. “Paguei e te-

nho o direito de assistir ao jogo”, reclama 

o neo torcedor cuja visão não pode ser 

atrapalhada nem pelo pavilhão de seu 

time nem pelo outro torcedor que, não 

sendo tão neo, insiste em torcer de pé. 

As faixas de torcidas minguaram, acu-

sadas de tapar as placas de propagan-

da. Desapareceram os instrumentos de 

percussão e os cânticos mais criativos. 

Nesse crime de lesa-pátria contra a cul-

tura popular, o corneteiro virou o novo 

dono do pedaço. Ele é um consumidor 

antes de ser um torcedor. Pagou, quer 

ver espetáculo. Se não tem espetáculo, 

se por ventura seu time vai mal, ele vaia, 

esperneia, solta os cachorros. O neo tor-

cedor é um cliente; seu time é um produ-

to; sua voz é uma mensagem para o SAC: 

“Eu paguei, eu tenho o direito”.

O pobre torcedor de arquibancada, 

o nostálgico geraldino, retirou-se para o 

sofá – pagar não é com ele, possuir di-

reitos menos ainda. Mas o sofá, pobre 

diabo, não lhe garante nada, porque é 

preciso pagar a TV a cabo para ver o seu 

time jogar. Ele foi lá e pagou – ou fez um 

Gatonet, vá lá. Pois agora, além do cabo, 

você tem de pagar também o Premiere. 

Aí complica. Ao geraldino restam outras 

possibilidades: voltar ao radinho ou cui-

dar da vida, assistir o vôlei, torcer por 

um bom omelete na próxima temporada 

do Master Chef. É pouco provável que 

o filho do geraldino venha a gostar de 
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futebol – não é para o seu bico.   

O ponto inaugural do nosso futebol 

gourmet é a Copa do Mundo de 2014. 

Põem-se abaixo os velhos estádios, acu-

sados de obsoletos, inseguros, caindo aos 

pedaços – em seus lugares, parcerias pú-

blico-privadas erguem as novas arenas. 

Estas, por sua vez, são acusadas de des-

viar dinheiro, pagar propinas a políticos e 

cartolas, favorecer empreiteiras. Para se 

quitar os boletos de tantos credores, me-

te-se a faca no pobre torcedor. Até feri-lo 

de morte, restando apenas os barões.

O mármore do indizível “Itaquerão” é 

apenas uma simplificação alegórica do 

que se fez com o pobre no momento 

inaugural deste processo. Entre remo-

ções compulsórias e saídas voluntárias 

em razão da especulação imobiliária no 

entorno das novas arenas, cerca de 250 

mil famílias mudaram-se forçosamente 

de endereço. A Lei Geral da Copa, imposta 

pela FIFA ao governo federal, expulsou da 

festa os vendedores ambulantes, impe-

dindo a muitos o direito ao trabalho. Nas 

prefeituras das cidades-sede, instituí-

ram-se programas informais de higieni-

zação em que moradores de rua sumiram 

do mapa e até os catadores de recicláveis 

acabaram banidos da “Copa sustentável”.

Aqueles que se organizaram em pro-

testos contra a ditadura do Padrão FIFA, 

a flexibilidade da lei em favor da iniciativa 

privado e em detrimento do público, as 

remoções de famílias pobres, as derruba-

das de árvores para dar lugar a equipa-

mentos da Copa, os gastos exorbitantes 

e pouco transparentes – para confrontá

-los, os governos acionaram suas polícias, 

atiradores ao léu de balas de borracha, 

gases e bombas de efeito moral. Ao su-

focar assim os movimentos que ameaça-

vam impedir a realização da Copa, a PM 

ganhou fôlego para seguir com seu mo-

dus operandi baseado na cautela com o 

endinheirado e na tolerância zero com o 

negro, o pobre e o morador da periferia. 

Em maio de 2014, o Fundo Brasil de 

Direitos Humanos ajudou a organizar e 

viabilizar financeiramente o “1º Encontro 

de Atingidos pelos Megaeventos e 

Megaprojetos da Articulação Nacional 

dos Comitês Populares da Copa e 

Olimpíadas: participação popular e de-

mocrática contra a violação de direitos”, 

acontecido em Belo Horizonte. O even-

to juntou diversos coletivos, entre eles 

os de trabalhadores informais e pessoas 

em situação de rua que tiveram seus di-

reitos humanos violados pela Copa do 

Mundo, Copa das Confederações e Jogos 

Olímpicos. O encontro resultou na con-

cepção de um “Plano Popular de Justiça, 

Reparação e Prevenção da Violação de 

Direitos Humanos”, além da carta-denún-

cia “Que Um Grito de Gol Não Abafe a 

Nossa História”.

Passados mais de dois anos da Copa 

no Brasil, o principal legado do megae-

vento são as arenas. Dos 12 equipamen-

tos que receberam jogos no Mundial, 

apenas a Arena Corinthians registra taxa 

de ocupação superior a 50%. As demais 

enquadram-se, portanto, nessa ingló-

ria categoria da fauna urbana conheci-

da como elefante branco. O “Itaquerão” 

(que ninguém nos ouça) encontra-se sob 

suspeita de corrupção. O Atlético-MG 

recusa-se a jogar no Mineirão porque o 

consórcio que o administra propõe um 

contrato draconiano para o clube – sem 

o Galo, o Estado precisa “salvar” o con-

sórcio. Somadas, a Arena das Dunas (em 

Natal) e a Fonte Nova (Salvador) já rece-

beram mais de 170 eventos sem relação 

com o futebol, uma maneira de fechar 

as contas. Na Fonte Nova, nem assim as 

contas fecham.

Ao ajudar na denúncia da vulnerabili-

dade e da exclusão dos pobres em me-

gaeventos como a Copa e a Olimpíada, o 

Fundo Brasil de Direitos Humanos cum-

priu um importante papel social. Que 

hoje, visto à relativa distância, compreen-

de também um grito de socorro contra 

a elitização dos estádios e a negação do 

acesso à cultura imaterial representada 

em nosso país pelo futebol. 

em maio de 2014, o fUndo Brasil apoioU 
o primeiro encontro de atingidos pelos 
megaeVentos e megaproJetos dos comitês 
popUlares da copa e olimpíadas

No total, o Fundo Brasil apoiou em 2014, ano da Copa do Mundo, 19 

projetos de grupos que enfrentaram os impactos negativos da realização do 

megaevento esportivo no país. As organizações promoveram uma grande 

mobilização e deram origem a um movimento de defesa das cidades justas e 

sustentáveis que continua articulado. Foram apoiados projetos nas 12 cidades-

sede da Copa. Um dos destaques foi a possibilidade de produzir informações 

contra hegemônicas sobre os impactos da Copa, especialmente no que se 

refere às remoções de moradores para obras relacionadas ao megaevento.

Manifestantes protestam contra os

megaeventos esportivos no Brasil
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Quem nasce numa cidade minera-

dora aprende desde cedo: não há mon-

tanha que não possa ser furada, nem 

há geografia que resista à permanente 

transformação. 

 A maior – e mais recente – tragédia 

da mineração mostrou mais: povoados 

inteiros também podem desaparecer, 

como aconteceu com o distrito de Bento 

Rodrigues, em Mariana, um dos mais an-

tigos de Minas Gerais, devastado pelo 

mar de lama que vazou da barragem da 

Samarco em novembro de 2015. 

Como bem sabemos os mineiros, a 

mineração em larga escala, quando feita 

sem observância às regras ambientais e 

em conluio com políticos e órgãos que 

deveriam fiscalizar a atividade, causa 

enormes e muitas vezes definitivos pre-

juízos – ambientais, sociais, econômicos. 

O projeto do Movimento pelas Serras 

e Águas de Minas, cujo mote da campa-

nha era “água vale mais que minério!”, 

atentava-se a um dos principais passivos 

ambientais, ainda pouco discutido, que é 

a insegurança hídrica. 

Rios poluídos ou seriamente compro-

metidos como o Doce, inundado pela 

lama da Samarco, são uma das con-

sequências da exploração mineral de-

senfreada – o garimpo, atividade ainda 

bastante popular em Minas, também é 

responsável por sérios danos nos rios e 

seus afluentes por empregar substâncias 

como arsênio e cianeto. 

A lama da Samarco no rio Doce, maior 

bacia hidrográfica do Sudeste, ainda 

causa sérios danos à vida de milhares 

de pessoas. As comunidades de pesca-

dores em Regência, no Espírito Santos, 

e em Aimoré, Minas, estão sem trabalho 

– muitos, para sobreviver, aceitaram co-

laborar na limpeza das áreas afetadas. A 

situação do rio também afetou produto-

res rurais e alterou os hábitos dos índios 

Krenak, que vivem na região de Aimorés 

e não utilizam mais as águas do Doce 

para suas festas e rituais. 

Em Itabira, cidade-berço da Vale (a 

maior mineradora do país) e onde nas-

ceu o atual modelo de exploração em 

larga escala do minério de ferro, há dois 

anos soube-se, para espanto da popula-

ção, que havia o sério risco de ficar sem 

água. A seca que se abateu na região 

encontrou no modelo de mineração um                      

maligno aliado que quase causou um iné-

dito racionamento. 

A água é apenas um dos tantos 

2015 | movimento pelas serras
e Águas de minas - movsam

Casa soterrada em Bento Rodrigues, distrito

de Mariana atingido pela lama da Samarco

por Lucas Ferraz

4342

FUNDO BRASIL DE DIREITOS HUMANOS 10 ANOS 

a maior catástrofe amBiental da História Brasileira soterroU Um 
rio, cidades e Vidas de milHares de pessoas. e tamBÉm fez emergir Um 

moVimento ciVil qUe lUta por reparações e JUstiça amBiental

o desastre em mariana escancaroU o 
modus operandi nada transparente das 
mineradoras com o poder púBlico e com 
as comUnidades em qUe estão inseridas 

SERRAS,
ÁGUAS E

MONTANHAS
PULVERIZADAS

Bruno Torturra



problemas socioambientais. O Cauê, 

um antigo pico encravado na cabeça 

da cidade que tanto encantava o poeta 

Carlos Drummond de Andrade na sua 

infância, desapareceu. Há muitos anos 

que no lugar existe uma profunda crate-

ra, que se transformou numa área para 

abrigar rejeito de minério. 

Bairros inteiros continuam sendo re-

movidos, como o Vila Paciência, um dos 

mais antigos da cidade, que vive um lento 

processo de desativação há quase dez 

anos. O objetivo é aumentar o espaço da 

mineração – um itabirano também cresce 

ouvindo que a mina e a cidade são irmãs-

siamesas, difícil saber onde começa uma 

e termina a outra.

A ameaça hídrica tem explicação. As 

águas de Itabira integram um dos princi-

pais aquíferos do Estado, batizado justa-

mente de Cauê. Parte da água consumida 

pelos 100 mil moradores do município, 

contudo, vem de uma barragem de rejei-

tos da Vale (ela ao menos é submetida a 

tratamento). 

Mas a água nobre, considerada de 

pureza máxima exatamente por causa 

da formação geológica da região, está 

em sua grande maioria nos subterrâneos 

ocupados pela mineração. E essa água 

acaba sendo utilizada para esse fim – o 

processo de concentração do minério 

de ferro nas usinas exige uma enorme 

quantidade de água; segundo estima-

tivas, 10% da água utilizada num dia de 

operação nas minas de Itabira seria sufi-

ciente para abastecer a cidade. 

Apesar do inquestionável desenvol-

vimento – Itabira tornou-se, graças à mi-

neração, um dos dez municípios mineiros 

com maior arrecadação –, há que se 

racionalizar o uso dos recursos naturais, 

cada vez mais escassos. 

Os danos provocados pelo rompimen-

to da barragem da Samarco sobrepõem-

se a outros, velhos conhecidos das popu-

lações do chamado Quadrilátero Ferrífero, 

região central de Minas que abrange a 

capital, Belo Horizonte, e antigas cidades 

como Ouro Preto, Mariana, Sabará, Itabira, 

Congonhas, Nova Lima. Trata-se do co-

ração do Estado, onde ele nasceu a partir 

das minas abertas no século XVII. 

No Quadrilátero, mobilizações re-

centes tentam preservar áreas ainda in-

tocadas pela mineração. Um exemplo é 

o projeto de se construir um parque na 

Serra do Gandarela, que circunda muni-

cípios mineradores como Caeté, Itabirito, 

Ouro Preto e Barão de Cocais. 

A serra abriga a maior área de cangas 

ferruginosas do Estado, que são fun-

damentais para a recarga dos aquíferos 
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2015 – MOVSAM – MOVIMENTO PELAS SERRAS E ÁGUAS DE MINAS

A tragédia de Mariana

40 bilhões de litros de lama deixaram um rastro de 650 km de destruição

19 pessoas morreram

Mais de 200 famílias perderam suas casas

A tragédia completou 1 ano

– sem falar da linda mata atlântica que 

ainda resiste na região formada por 

montanhas e vales. 

O enorme potencial do Gandarela 

para a mineração, no entanto, atrai a co-

biça de inúmeras empresas. O Instituto 

Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) encampou em 

2010 a ideia de se criar o Parque Nacional 

do Gandarela, mas o projeto ainda con-

tinua no papel. 

Só com a mobilização das populações 

locais será possível romper o alheamento 

imposto aos municípios do Quadrilátero 

dependentes da mineração. 

O desastre em Mariana escancarou o 

modus operandi nada transparente das 

mineradoras com o Poder Público e com 

as comunidades em que estão inseridas – 

em Minas, a prática persiste há muitas e 

muita décadas. 

Não se pode, mais uma vez, perder a 

oportunidade de se promover mudan-

ças na relação dos municípios com as 

mineradoras para que os direitos huma-

nos e ambientais sejam minimamente 

respeitados.

os danos proVocados pelo rompimento
da Barragem da samarco soBrepõem-se
a oUtros, VelHos conHecidos das 
popUlações do cHamado qUadrilátero 
ferrífero, região central de minas gerais
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“dAqUI
PARA FRENTE,
ISSO SOU EU”

Tinha tudo para ser um final de se-

mana inesquecível, a turma toda do pré-

vestibular viajando junta para Paraty. 

Corria o ano de 2005, e era a primeira 

vez que Gilmar Santos da Cunha, então 

com 20 anos, saia do Rio de Janeiro. Mal 

saíra do Complexo da Maré, o conjunto 

de 16 favelas e 140 mil habitantes, na 

zona norte carioca, onde vivia desde os 

quatro anos. O passeio fora organizan-

do pelo cursinho do CEASM - Centro de 

Estudos e Ações Solidárias da Maré. E, 

todo mundo ali, naquele ônibus festivo, 

era morador da favela. Os laços iam além 

da sala de aula. 

Ao chegarem a Paraty, a pousa-

da havia separado um andar para os 

meninos e um andar para as meninas. 

Encolhido pela personalidade postiça, tí-

mido, Gilmar se dirigiu para o quarto dos 

rapazes. “Vaza, o seu lugar não é aqui”, 

disseram-lhe os colegas, entre as costu-

meiras troças. Ele arrastou a mala para a 

ala feminina. E, surpresa, lá também não 

era o seu lugar. A opção foi armar uma 

barraca no quintal. Uma década depois, 

Gilmar assumiu-se Gilmara. E aquele fim 

de semana, ela, de fato, nunca esqueceu. 

“Fiquei transtornada. Na hora do 

jantar, propus uma roda de discus-

são e, pela primeira vez, debatemos 

homossexualidade na favela”, conta, es-

parramada na cadeira, bem à vontade no 

figurino: saia longa preta e camisa tam-

bém preta. Gilmara ocupa espaço: gran-

dona, farta, peituda, bochechuda, com 

um riso tão solto que cala o zum-zum lá 

de fora. Estamos no seu escritório, uma 

sala escura, mas confortável, com vários 

computadores, aberta para a calçada, 

bem no meio da favela da Maré. Por volta 

das três da tarde, o bicho está pegando.

As calçadas encontram-se tomadas 

por ambulantes, de traficantes de dro-

gas a vendedoras da Natura. Os sons se 

atropelam, com cada estabelecimento, 

formal ou informal, querendo gritar mais 

alto. Na pista, misturam-se, num bai-

le desencontrado, os carros, as motos, 

as bicicletas, os pedestres. Alheia, com 

a porta escancarada, Gilmara segue: 

“Quando voltamos para o Rio, criei um 

grupo pequeno para discutir ações para 

combater o preconceito na comunidade. 

Se olharmos o interior das favelas, vere-

mos que a realidade da população LGBT 

pode ser muito pior do que em outros 

territórios. Nas nossas reuniões públicas, 

tacavam cebolas na gente”. 

Do engajamento daquele novo Gilmar, 

o ativista, ele ainda não se encarara trans, 

era “só um veado”, surgiu o Conexão G 

de Cidadania LGBT para Moradores de 

Favela, em 2006, um ano depois da bad 

trip. “Nossa ideia era trabalhar para rever-

ter a ideia de que a comunidade LGBT só 

pensa em sexo, putaria e veadagem”, re-

sume. Ao longo da década, hospedado na 

ONG Redes da Maré, o Conexão tratou de 

varrer estigmas, mostrando a cara: “Uma 

das nossas primeiras ações foi organizar 

2016 | conexão lgbt nas favelas 

Selfie de Gilmara

por Karla Monteiro
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do engaJamento de gilmara sUrgiU o conexão g, grUpo qUe Varre 
estigmas, mostra a cara e lUta pela popUlação lgBt na faVela

“no interior das faVelas, a realidade da 
popUlação lgBt pode ser mUito pior do 
qUe em oUtros territórios. nas nossas 
reUniões tacaVam ceBola na gente”   



a nossa Parada do Orgulho LGBT, que 

acontece todo primeiro domingo de se-

tembro na Maré”.  

Em seguida, estabelecendo parceria 

com entidades civis e públicas, vieram 

ações de várias matizes: criação de um 

cineclube que realiza mostras de filmes 

voltados para a comunidade LGBT, uma 

feira de saúde, seminários regulares so-

bre DST e Aids, atendimento à popula-

ção LGBT em situação de rua, rodas de 

conversa para debater afirmação de gê-

nero, cursos de formação na área de in-

formática. O trabalho do Conexão G es-

truturou-se sobre três pilares: combate à 

violência contra gays e transgêneros nas 

favelas, educação e promoção de saúde. 

“Nosso lema é: não a vitimização, somos 

gays, somos iguais”, reafirma-se Gilmara. 

O mais novo projeto do grupo, “Muito 

Prazer, Eu Existo”, foi contemplado pelo 

edital “Juntos/as contra a violência que 

mata a juventude brasileira”, do Fundo 

Brasil de Direitos Humanos, com verba 

de R$ 40 mil. O trabalho é baseado em 

núcleos itinerantes que vão levar atendi-

mento jurídico, médico, psíquico e social 

às vítimas de preconceito e discriminação 

por orientação sexual e identidade de 

gênero em quatro favelas do Rio: Cidade 

de Deus, Rocinha, Complexo do Alemão e 

Complexo da Maré. 

Gilmara está animada: “Realizaremos 

oficinas e workshops sobre direitos civis 

e cidadania, a fim de formar agentes lo-

cais para defesa dos direitos humanos. 

Também vamos criar um aplicativo, que 

dará suporte para que as pessoas de-

nunciem o preconceito em território de 

favela. E ainda criaremos um banco de 

dados e mapas da violência contra a 
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população LGBT nas favelas”.  

Enquanto discorre sobre o “Muito 

Prazer Eu Existo”, cujo objetivo é atender 

1000 jovens e formar outros 100 como 

replicadores, Gilmara vai deixando esca-

par detalhes da própria biografia. Ela não 

gosta de voltar ao passado. Até chegar 

aonde está, sentada na cadeira de coor-

denadora do Conexão G e devidamente 

“T”, como diz, comeu – literalmente ou 

quase – o pão que o diabo amassou. 

“Você quer mesmo saber estas coisas?“, 

pergunta, abaixando o olhar, deixando 

transparecer o incômodo. 

Na infância, viu o pai ser assassinado 

num confronto entre a policiais e bandi-

dos. A mãe criou os três filhos na dureza 

e na rédea curta, com o parco salário de 

auxiliar de serviços. Desde bem menino, 

ele já se sentia ela. “Eu era menina, queria 

roupas de menina. Mas, se eu desmunhe-

casse, minha mãe me batia”, conta. Na 

escola, encarnou a vítima perfeita. “Sofria 

tudo que você pode imaginar”, diz. 

Foi na adolescência que Gilmara pen-

sou, enfim, ter encontrado a salvação. 

Agarrou-se, como uma náufraga, à fra-

ternidade cristã Toca de Assis, onde cum-

priu mais de cinco anos de penitências 

severas: “Nas confissões, eu falava dos 

meus desejos e me mandavam orar, je-

juar. Certa vez minha penitência foi comer 

os restos dos irmãos de rua”.

Quando estava prestes a fazer os vo-

tos, decidiu largar tudo, não aguentava 

mais sufocar os desejos, as aflições, e 

foi estudar no cursinho do CEASM, com 

o objetivo de fazer psicologia. “Passei e 

cheguei a cursar até o penúltimo ano, 

mas tive que abandonar por questões 

minhas”. Já engajada no ativismo LGBT, 

ainda continuava Gilmar: “Carregava a 

igreja dentro de mim. Se sentia desejo, 

ajoelhava. E, como o meu desejo só au-

mentava, meus joelhos ficavam arreben-

tados de tanto orar”.

Há três anos, enfim, depois de sete 

anos na militância LGBT, saiu do armário. 

Ou tirou do armário o enxoval da Gilmara: 

“Estava tudo guardado numa caixa, tudo 

que eu sonhava usar. Eu me aniquilava 

para fazer minha mãe feliz. Gay já podia, 

mas travesti, não. Um dia acordei e disse 

para mim mesma: é hoje. Saí do quar-

to montada. Minha mãe falou: ‘O que é 

isso?’. Respondi: ‘Pega a senha e entra na 

fila. Daqui para frente isso sou eu’”. 

a criação de Um aplicatiVo para 
denUnciar o preconceito faz parte 
dos planos do conexão g

DIREITO à LIVRE ORIENTAçãO SExUAL E IDENTIDADE DE GêNERO

O Fundo Brasil já apoiou 17 projetos nessa temática

O primeiro apoio ocorreu em 2007 

Os projetos apoiados estão em 3 regiões do país

Cenário do Complexo da Maré,

 na zona norte do Rio

Exposição que mostra cenas

do Complexo da Maré
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NOSSOS NÚMEROS

R$ 12 MilHÕes
doados a organizações de direitos humanos

10 cHAMAdAs AnuAis
e 7 teMáticAs

cerca de 300 projetos apoiados

20 oFicinAs
 de treinamento para representantes de projetos apoiados

Mais de 150 visitAs IN LOCO
a projetos apoiados nas 5 reGiÕes do Brasil

24 eventos
de sensiBilizAÇÃo do pÚBlico 

14 cAMpAnHAs
e 25 produtos
de coMunicAÇÃo

Abdias do Nascimento | 1914-2011

Rose Marie Muraro | 1930-2014

Margarida Genevois

Dom Pedro Casaldáliga

Instituidores
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